
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2530632 - SC (2023/0437430-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : SIMOVEIS S/A
ADVOGADO : RODRIGO STROBEL - SC029394
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FLORIANOPOLIS
ADVOGADO : CHRISTIANE EGGER CATUCCI - SC026463
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. INADMISSIBILIDADE. 
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
281/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que o agravo em recurso especial não foi conhecido, 
porquanto incidente o enunciado da Súmula n. 281/STF, aplicável no âmbito 
deste Superior Tribunal de Justiça, o qual dispõe que: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando couber na justiça de origem, recurso ordinário 
da decisão impugnada".

2. No caso sob exame, o recurso especial foi interposto contra decisão 
monocrática, ou seja, não houve o exaurimento da jurisdição ordinária. Nos 
termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, compete ao STJ julgar, 
em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos 
Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados e do Distrito 
Federal e dos Territórios.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. INADMISSIBILIDADE. 
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
281/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que o agravo em recurso especial não foi conhecido, 
porquanto incidente o enunciado da Súmula n. 281/STF, aplicável no âmbito 
deste Superior Tribunal de Justiça, o qual dispõe que: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando couber na justiça de origem, recurso ordinário 
da decisão impugnada".

2. No caso sob exame, o recurso especial foi interposto contra decisão 
monocrática, ou seja, não houve o exaurimento da jurisdição ordinária. Nos 
termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, compete ao STJ julgar, 
em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos 
Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados e do Distrito 
Federal e dos Territórios.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SIMOVEIS S/A, contra decisão da 

Presidência do Superior Tribunal de Justiça que, com base no art. 21-E, inciso V, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheceu do agravo em recurso 

especial. 

Alega a parte Agravante, no presente recurso, a possibilidade de interposição 

de recurso especial contra decisão interlocutória como medida de exceção. 

É o relatório.

VOTO
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O agravo interno não merece provimento. 

Colhe-se dos autos que o agravo em recurso especial não foi conhecido, 

porquanto incidente o enunciado da Súmula n. 281/STF, aplicável no âmbito deste 

Superior Tribunal de Justiça, o qual dispõe que: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando couber na justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada". 

No caso sob exame, o recurso especial foi interposto contra decisão 

monocrática, ou seja, não houve o exaurimento da jurisdição ordinária. Nos termos do art. 

105, inciso III, da Constituição Federal, compete ao STJ julgar, em recurso especial, as 

causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou 

pelos Tribunais dos Estados e do Distrito Federal e dos Territórios. 

Assim, não tendo o recorrente exaurido as vias ordinárias para recorrer, 

mostra-se incabível o recurso especial. Nesse sentido:  
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. REVISÃO CRIMINAL. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. INADMISSIBILIDADE. NÃO EXAURIMENTO DE 
INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 281/STF.

1. Na linha da jurisprudência deste Tribunal Superior, "é incabível a 
interposição de recurso especial contra decisão monocrática, sendo certo que tal 
hipótese atrai a incidência da Súmula n.º 281 do Supremo Tribunal Federal" 
(AgRg no AREsp n. 1.498.048/RS, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/8/2019, DJe 3/9/2019).

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.519.001/SP, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, 
DJe de 15/3/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE 
SAÚDE. PREPARO. IRREGULARIDADE. INDICAÇÃO DO NÚMERO DO 
PROCESSO NA GUIA. INEXISTÊNCIA. DESERÇÃO. EXAURIMENTO DE 
INSTÂNCIA. IMPRESCINDIBILIDADE. SÚMULA Nº 281 DO STF. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. É imprescindível o correto preenchimento da Guia de Recolhimento da 
União, com a devida indicação do número do processo, sob pena de deserção, de 
modo que, caso intimado o recorrente para sanar o vício e não providencie este a 
referida regularização, o recurso não merece conhecimento.

2. Não se conhece do recurso especial interposto em face de decisão 
monocrática, porquanto inexistente o exaurimento obrigatório das instâncias 
ordinárias (Súmula n.º 281 do STF, por analogia).

3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo 
não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.103.365/MA, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 4/10/2023)

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 
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MONOCRATICAMENTE. NÃO INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. 
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA N. 281 DO STF.

1. O recurso especial somente é cabível quando esgotadas as vias recursais 
ordinárias em razão de sua finalidade de preservação da legislação federal 
infraconstitucional, da qual se infere que o especial não se presta a mais um grau de 
jurisdição. Aplicação analógica da Súmula n. 281/STF.

2. Não há que se falar em exaurimento das instâncias ordinárias 
quando os embargos de declaração são julgados por meio de decisão 
monocrática. Precedentes.

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.246.765/PR, relator 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 
13/9/2023)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSINATURA 

ELETRÔNICA. PODERES CONFERIDOS. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. EXAURIMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. AFRONTA.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o entendimento 
consubstanciado na Súmula 115 do STJ de que, "na instância especial, é inexistente 
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos" aplica-se aos casos em 
que não se apresenta a cadeia completa de procurações hábil a demonstrar que o 
patrono titular do certificado digital utilizado para assinar a petição recursal possui 
poderes de representação.

2. Hipótese em que a parte agravante, mesmo devidamente intimada, 
deixou de juntar a cadeia de procurações para comprovar a regularidade de 
representação do recurso especial relativa aos poderes conferidos à advogada que 
assinou eletronicamente a petição recursal.

3. Nos termos da Súmula 281 do STF, não é cabível o recurso especial 
interposto contra decisão monocrática contra a qual caberia recurso na origem, 
haja vista o não exaurimento da instância originária.

4. Não é possível a interposição de dois ou mais recursos pela mesma parte 
contra o mesmo julgado, salvo quando há expressa previsão legal, em respeito ao 
princípio da unirrecorribilidade recursal.

5. Hipótese em que a parte interpôs recurso especial, concomitantemente a 
agravo interno, com a pretensão de impugnar decisão monocrática proferida por 
Desembargador do Tribunal a quo.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.290.162/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.530.632 / SC
Número Registro: 2023/0437430-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50152212520208240023 50488387420228240000

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIMOVEIS S/A
ADVOGADO : RODRIGO STROBEL - SC029394
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FLORIANOPOLIS
PROCURADOR : CHRISTIANE EGGER CATUCCI - SC026463

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SIMOVEIS S/A
ADVOGADO : RODRIGO STROBEL - SC029394
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FLORIANOPOLIS
ADVOGADO : CHRISTIANE EGGER CATUCCI - SC026463

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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